PARECER N.°  2679           , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 829, DE 2005

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 12 a 13, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 829, de 2005.

a) PATRÍCIA LIMA – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição

Sala das Comissões, em 11/7/2007

a) Darcy Vera – Presidente

Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Ana do Carmo – Darcy Vera.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe determina que os órgãos competentes construam ginásios poliesportivos específicos para o  paradesporto e lazer das pessoas portadoras de deficiências, e fixa outras providências.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Constituição e Justiça e, não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, foi designado como relator especial o Deputado Vinícius Camarinha em substituição aquela Comissão, que exarou parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Promoção Social, nos termos do artigo 31, § 9°, do Regimento Interno.

Negar o acesso de deficientes físicos ao lazer fere, não apenas a dignidade do cidadão, como também a própria cidadania nos moldes estabelecidos pela Constituição Federal. Apenas com a integração social, ainda que gradativa, das minorias através da possibilidade de acesso às tarefas básicas e rotineiras, como a busca por uma vida mais saudável, será possível encontrar os verdadeiros sentidos da cidadania e da dignidade da pessoa humana.

Ao propor a construção de ginásios poliesportivos para o paradesporto e lazer das pessoas portadoras de deficiências, o projeto enseja proporcionar uma maior segurança e suprir a carência de locais para a prática esportiva específica.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n º 829, de 2005. 

É nosso parecer.

a)AFONSO LOBATO 

